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REQUERIMENTO N°. 06 - RPP 
06- 00012/2009 

CONSIDERANDO a iminência da revisão do Plano 
ao Paulo, a ser discutido certamente neste corrente ano, por 

CONSIDERANDO que por toda a cidade de São 
Paulo, existam inúmeros loteamentos irregulares, os quais não dispõem de 
qualquer benfeitoria pública, onde a "ausência" do "Estado" impõe a exclusão 
social e a formação do chamado "Estado Paralelo"; 

CONSIDERANDO a rigidez das Normas 
administrativas que versam sobre o parcelamento do solo e a necessidade de 
maior flexibilização destas para que se possa agilizar a regularização desses 
loteamentos irregulares; 

CONSIDERANDO que referida medida trará maior 
segurança jurídica aos Munícipes, bem como abrirá a possibilidade ao município 	rs' 
de cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU nestas áreas irregulares; 	S 

CONSIDERANDO que com a regularização fundiária 
poderá o poder público proceder a melhorias em referidas áreas, alocando 
recursos para a realização de obras públicas; 

REQUEIRO, na forma do Artigo 99 da Resolução n° 
02, de 26 de abril de 1991 a criação de COMISSÃO DE ESTUDOS PARA 
ANÁLISE, PROPOSITURA DE MEDIDAS E PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS QUE VISEM A REGULARIZA ÃO 
FUNDIÁRIA EM LOTEAMENTOS IRREGULARES, no âm to do municípiO, om 
05 membros e duração de 60 (sessenta) dias. 
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REQUERIMENTO N°. 	 /2009 

CONSIDERANDO a iminência da revisão do Plano 
Diretor da cidade de São Paulo, a ser discutido certamente neste corrente ano, por 

• 	esta Casa de Leis; 

CONSIDERANDO que por toda a cidade de São 
Paulo, existam inúmeros loteamentos irregulares, os quais não dispõem de 
qualquer benfeitoria pública, onde a "ausência" do "Estado" impõe a exclusão 
social e a formação do chamado "Estado Paralelo"; 

CONSIDERANDO a rigidez das Normas 
administrativas que versam sobre o parcelamento do solo e a necessidade de 
maior flexibilização destas para que se possa agilizar a regularização desses 
loteamentos irregulares; 

CONSIDERANDO que referida medida trará maior 
segurança jurídica aos Munícipes, bem como abrirá a possibilidade ao município 
de cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU nestas áreas irregulares; 

CONSIDERANDO que com a regularização fundiária 
poderá o poder público proceder a melhorias em referidas áreas, alocando 
recursos para a realização de obras públicas; 

REQUEIRO, na forma do Artigo 99 da Resolução n° 
02, de 26 de abril de 1991 a criação de COMISSÃO DE ESTUDOS PARA 
ANÁLISE, PROPOSITURA DE MEDIDAS E PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS QUE VISEM A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA EM LOTEAMENTOS IRREGULARES, no âmbito do município, com 
05 membros e duração de 60 (sessenta) dias. 
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REQUERIMENTO N°. 	 /2009 

CONSIDERANDO a iminência da revisão do Plano 
Diretor da cidade de São Paulo, a ser discutido certamente neste corrente ano, por 

• esta Casa de Leis; 

CONSIDERANDO que por toda a cidade de São 
Paulo, existam inúmeros loteamentos irregulares, os quais não dispõem de 
qualquer benfeitoria pública, onde a "ausência" do "Estado" impõe a exclusão 
social e a formação do chamado "Estado Paralelo"; 

CONSIDERANDO a rigidez das Normas 
administrativas que versam sobre o parcelamento do solo e a necessidade de 
maior flexibilização destas para que se possa agilizar a regularização desses 
loteamentos irregulares; 

CONSIDERANDO que referida medida trará maior 
segurança jurídica aos Munícipes, bem como abrirá a possibilidade ao município 
de cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU nestas áreas irregulares; 

CONSIDERANDO que com a regularização fundiária 
• poderá o poder público proceder a melhorias em referidas áreas, alocando 

recursos para a realização de obras públicas; 

REQUEIRO, na forma do Artigo 99 da Resolução n° 
02, de 26 de abril de 1991 a criação de COMISSÃO DE ESTUDOS PARA' 
ANÁLISE, PROPOSITURA DE MEDIDAS E PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS QUE VISEM A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA EM LOTEAMENTOS IRREGULARES, no âmbito do município, com 
05 membros e duração de 60 (sessenta) dias. 
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